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	REFERÊNCIA
	Consulta protocolo nº 08455.018211/2010-42

	ASSUNTO
	Consulta sobre a possibilidade de autenticação pelas próprias empresas das cópias de registros de armas de fogo na posse de seus vigilantes

	INTERESSADO
	DELESP/RJ; Juiz de Fora Empresa de Vigilância


Trata-se de consulta realizada pela empresa interessada sobre a possibilidade de se apor nas cópias dos registros de armas na posse de seus vigilantes carimbo com a expressão “confere com o original”, devidamente assinado por pessoa autorizada pela empresa, como forma de se suprir a necessidade de autenticação das cópias destes registros, existente no § 13 do art. 70 da Portaria 387/06-DG/DPF.

Inicialmente consultada a DELESP/RJ, esta entendeu por bem encaminhar a consulta à CGCSP para fins de orientação.

Na dicção do citado dispositivo da Portaria 387/06-DG/DPF, “as armas de fogo em utilização pelos vigilantes da empresa devem estar sempre acompanhadas de cópia autenticada do respectivo registro”. Assim, a dúvida reside em saber se a autenticação mencionada pelo dispositivo só pode ser aquela oficial, dotada de fé-pública, ou se a finalidade da norma foi apenas dizer que o documento deveria sofrer uma “autenticação” no sentido de tornar possível verificar, no momento de eventual fiscalização, se a cópia do registro na posse do vigilante partiu efetivamente da empresa autorizada, possibilitando, inclusive, em caso e dúvida, posterior verificação da veracidade da cópia e atribuição clara de responsabilidade por eventual falsidade.
Não há, na Lei nº 10.826/03 ou em seu regulamento (Decreto nº 5.123/04), qualquer dispositivo aplicável às armas de vigilantes das empresas de segurança privada, contudo, há vários dispositivos no Decreto que indicam a orientação regulamentar quanto ao tema:
Art. 23.  O Porte de Arma de Fogo é documento obrigatório para a condução da arma e deverá conter os seguintes dados:

I - abrangência territorial;

II - eficácia temporal;

III - características da arma;

IV - número do cadastro da arma no SINARM; (Redação dada pelo Decreto nº 6.715, de 2008). 
V - identificação do proprietário da arma; e

VI - assinatura, cargo e função da autoridade concedente.

Art. 35.  Poderá ser autorizado, em casos excepcionais, pelo órgão competente, o uso, em serviço, de arma de fogo, de propriedade particular do integrante dos órgãos, instituições ou corporações mencionadas no inciso II do art. 6o da Lei no 10.826, de 2003. 
§ 1o  A autorização mencionada no caput será regulamentada em ato próprio do órgão competente.

§ 2o  A arma de fogo de que trata este artigo deverá ser conduzida com o seu respectivo Certificado de Registro.

Art. 35-A.  As armas de fogo particulares de que trata o art. 35, e as institucionais não brasonadas, deverão ser conduzidas com o seu respectivo Certificado de Registro ou termo de cautela decorrente de autorização judicial para uso, sob pena de aplicação das sanções penais cabíveis. (Incluído pelo Decreto nº 6.715, de 2008). 
Pelo que se depreende dos dispositivos acima, a norma regulamentar determina que o portador da arma sempre esteja de posse de documento que comprove a sua regularidade, quer seja o Porte de Arma de Fogo, que já contém todos os dados relevantes, inclusive da arma portada, quer seja o Certificado de Registro, nos casos em que não há a expedição de documento de porte, haja vista que o agente já é possuidor outra autorização equivalente, como o porte funcional dos integrantes das instituições do art. 6º, II, da Lei 10.826/03.

É certo que o Decreto nº 5.123/04 explicita somente os casos de porte obrigatório do Porte de Arma de Fogo civil, quando existente, e do Certificado de Registro nos casos de uso de armas particulares ou de institucionais não brasonadas empregadas em serviço pelos integrantes das instituições mencionadas no inciso II do art. 6º da Lei no 10.826/03 (forças policiais), mas estes dispositivos podem e devem ser levados em conta como base interpretativa para os demais casos.

Assim, apesar de não haver menção ao caso dos vigilantes, que possuem porte de arma funcional, não sendo expedido documento de Porte expedido em seu nome em razão deste decorrer do art. 19, II, da Lei nº 7.102/83 (expressamente compatível com a Lei nº 10.826/03, haja vista o seu art. 6º, caput, in fine), e cuja arma utilizada é e propriedade das empresas de segurança (sendo o Certificado de Registro expedido em nome desta, devemos concluir que é necessário que o vigilante comprove a regularidade do serviço prestado através da comprovação da sua situação de vigilante, em regra suprida pela CNV (Carteira Nacional de Vigilante), e a propriedade da arma por parte da empresa contratante, suprida pelo Certificado de Registro da arma.
Considerando que não há previsão expressa determinando o porte do original do Certificado de Registro pelos vigilantes em serviço, a própria Portaria 387/06-DG/DPF, relativa ao controle de segurança privada, instituiu a já citada obrigatoriedade do acompanhamento da arma por cópia autenticada do seu Certificado de Registro, o que se coaduna com a finalidade dos artigos 23, 35 e 35-A do Decreto nº 5.123/04.
Não se discute a escolha da norma ao permitir o porte de cópia do documento, e não seu original, haja vista que a Portaria é clara e a segurança privada efetivamente possui peculiaridades operacionais, como o número de vigilantes, quantidade de armas, rotatividade de postos de serviço e vigilantes, além da propriedade do armamento pertencer à empresa, e não ao vigilante, mas no atual sistema entendemos que a escolha da Portaria, ao mencionar a autenticação dos documentos, efetivamente se referiu ao procedimento dotado de fé-pública, de modo que aproximasse ao máximo a cópia da confiabilidade do e original, e não à simples menção de que as cópias conferem com os originais, feita pela própria empresa.
Pode-se argumentar que o Decreto nº 6.932/09, que trata da simplificação do atendimento ao público prestado ao cidadão, indica que as relações entre os órgãos da Administração entre si e com os particulares devem ser regidas, dentre outras diretrizes, pela presunção de boa-fé (art. 1º, I), mas vale ressaltar também que o próprio dispositivo impôs limite, por exemplo, dispensando o reconhecimento de firma dos documentos somente quando assinados na presença do servidor ao qual tenham que ser apresentados. 
Ainda no campo da analogia, destaco o § 3º do art. 22 da Lei nº 9.784/99, que trata do processo administrativo federal:

Art. 22. Os atos do processo administrativo não dependem de forma determinada senão quando a lei expressamente a exigir.

(...)

§ 3o A autenticação de documentos exigidos em cópia poderá ser feita pelo órgão administrativo.
No caso, como se trata de processo, admite-se além da autenticação cartorial aquela feita pelo próprio órgão interessado, onde tramita o processo, mediante apresentação do documento original, demonstrando novamente que não se abriu mão de um processo público de reconhecimento da autenticidade do documento.
Por último, cito ainda, para fins de composição interpretativa, o disposto no art. 365, IV, do Código de Processo Civil, que trata das cópias de documentos apresentados em Juízo:

Art. 365. Fazem a mesma prova que os originais:

(...)

III - as reproduções dos documentos públicos, desde que autenticadas por oficial público ou conferidas em cartório, com os respectivos originais.

Deste modo, concluímos que, conforme indica a literalidade do dispositivo da Portaria 387/06-DG/DPF, a interpretação que melhor atende à sistemática adotada pelas normas de controle de armas e à prova da veracidade do documento, quando apresentado perante eventual fiscalização de agentes públicos, é a que indica a necessidade da autenticação dotada de fé-pública da cópia do Certificado de Registro da arma na posse do vigilante, conferindo-lhe a mesma força probante do documento original.
Com tais considerações, submeto o presente à apreciação do Sr. Coordenador-Geral, sub censura.

GUILHERME LOPES MADDARENA

Delegado de Polícia Federal

DELP/CGCSP

Ciente;
Aprovo os termos exarados pela DELP;

Cientifique-se o interessado;

Arquive-se.

Brasília, 19 de março de 2010
ADELAR ANDERLE

Delegado de Polícia Federal

Coordenador-Geral de Controle de Segurança Privada
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